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 Processo: 2014-0.001.682-3
                                                                                                               SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

                                         DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO IPIRANGA

                                         GABINETE


TERMO DE CONTRATO     
TERMO DE CONTRATO Nº 08/DRE IP/2013

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.001.682-3

PREGÃO Nº 01/DRE IP/2014

CONTRATANTE: DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO IPIRANGA

CONTRATADA: ELEVADORES ORION LTDA – CNPJ 05.823.840/0001-78

OBJETO: Contratação de empresa especializada em conservação e manutenção de elevadores instalados em 05 Unidades Educacionais jurisdicionadas a DRE Ipiranga, por um período de 30 meses, renováveis por iguais ou menores períodos, conforme bases, condições e especificações deste Edital e seus Anexos.

VALOR: 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais)
CONTRATANTE: Diretoria Regional de Educação Ipiranga 

CONTRATADA: ELEVADORES ORION LTDA
Pelo presente, de um lado, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – PMSP, através da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, inscrita no CNPJ nº 46.392.114/0003-97, com sede na Rua Leandro Dupret, 525 – Vila Clementino – CEP 04.028-012, São Paulo - SP, neste ato, representada pela Diretora Regional de Educação, Sra. Maria Khadiga Saleh, RG 11.697.497-7, CPF 037.213.558-73, adiante designada apenas CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa Elevadores Orion Ltda CNPJ nº 05.823.840/0001-78, situada na Rua Almirante Brasil, nº 685, Cj 1216 – 16º andar, Bairro Mooca, CEP 03.162-010, São Paulo – SP, telef. (11) 3864-2006, representada neste ato por seu representante legal, Senhor Leandro Ferreira da Silva, RG 27.315.766-8, CPF175.946.958-01, conforme instrumento probatório, designada a seguir como CONTRATADA, e em conformidade com o despacho de fls. 167 publicado no DOC de 12/08/2014, do processo nº 2014-0.001.682-3, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, com fundamento no decidido no Processo de Pregão Eletrônico 01/DRE IP/2014, que se regerá pelas normas das Leis Federais n.º 8.666/93, 8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98, da Lei Complementar 123/06, da Lei Municipal n.º 13.278/02, do Decretos Municipais n.º 44.279/03 e 49.511/08, do Regulamento de Compras, Licitações e Contratos no âmbito  da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de conservação e manutenção de elevadores instalados em 05 (cinco) Unidades Educacionais jurisdicionadas a DRE Ipiranga por um período de 30 (trinta) meses conforme especificado no Anexo I e na proposta, que são parte integrante do presente instrumento:

	Item
	Quantidade estimada para x meses
	Unidade
	Especificações

	1
	5 (cinco)
	Elevadores
	Preço Unitário R$ 1.120,00
Preço Total R$ 168.000,00


CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) meses, tendo seu início no dia 01/09/2014 e término no dia 31/03/2017.

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual, obedecidas as normas legais e regulamentares, poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores ao fixado, desde que haja conveniência e oportunidade administrativas.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

3.1 realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
3.2 fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do presente contrato;
3.3 exercer a fiscalização do contrato;

3.4 receber provisória e/ou definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

4.1 fornecer os materiais e mão de obra necessária para o mais completo serviço de conservação, reparação e comunicação, assegurando: 

4.1.1 O funcionamento seguro e confiável dos equipamentos; 

4.1.2 Comunicação e apoio técnico ao cliente; 
4.1.3 A segurança e o desempenho dos equipamentos, através da proposição de modernizações dos componentes sempre que houver alterações da legislação, evolução tecnológica ou obsolescência;

4.2 conduzir os serviços de acordo com as normas vigentes e com estrita observância do instrumento convocatório, da Proposta de Preços e da legislação em vigor;

4.3 prestar os serviços, nas datas, horários e locais a serem informados pelo Setor de Prédios e Equipamentos da DRE Ipiranga
4.4 prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

4.5 manter-se, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

4.6 prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados no trabalho, sempre que a ela imputáveis;

4.7 responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

4.8 iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

4.9 atender a todos os ditames da legislação trabalhista, previdenciária e fiscal cabíveis.
4.10 realizar plantões especiais com técnicos de manutenção in loco, para atendimento aos eventos. O valor será pago por diária (a diária considerada será de 12 horas, em qualquer dia da semana – sábados, domingos ou feriados), independente do número de horas de plantão e do número de técnicos necessários para o seguro atendimento do evento. A necessidade destes plantões deverá ser comunicada pela Contratante à Contratada com pelo menos 5 dias (120 horas) de antecedência, para que a Contratada possa programar sua equipe técnica. Fica claro que por opção da CONTRATANTE os plantões poderão não ser necessários, ficando a mesma isenta de qualquer compromisso de pagamento caso isto ocorra.
4.11 Serviços a serem realizados mensalmente:

4.11.1 Prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva, efetuando trocas ou reparo de peças, tanto mecânica quanto elétrica a fim de manter os equipamentos em condições normais de funcionamento e segurança, usando pessoal treinado sob sua supervisão direta;

4.11.2 Regulagens e ajustes dos quadros de comando, seletores, indutores, limites, freios, mecanismos de portas, indicadores de posição, reles, instalações de segurança, chaves de comando e todas as outras partes que necessitem de manutenção periódica.

4.11.3 Limpeza e lubrificação de todas as partes móveis, existentes internas e externas ao equipamento.

4.11.4 Apresentação de relatório mensal (conforme modelo anexo check list) contendo os serviços realizados bem como a condição dos elevadores e plataformas. (caso a empresa possua check list próprio mais completo que o sugerido, o mesmo poderá ser utilizado).

4.11.5 Fornecimento de graxa, óleo, estopa e demais materiais, insumos e consumíveis para execução dos serviços.

4.12 Agenda de atendimento:

4.12.1 O horário normal de atendimento aos chamados compreende o período de segunda a sábado das 07:00 (sete) às 23:00 (vinte) horas para restabelecer o funcionamento normal dos elevadores e plataformas. Os chamados devem ser atendidos em prazo não inferior a 4 (quatro) horas.

4.12.2 Atendimento de urgência: em casos de urgência, a contratada deverá atender prontamente os chamados, em qualquer horário, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos domingos e feriados. Nas situações de acidente ou pessoas retidas nos equipamento, o atendimento deverá ocorrer em até trinta (30) minutos. Nas situações de paralisação dos equipamentos, o atendimento deverá ocorrer em até 1 (uma) hora.
4.13 Cumprir os prazos estabelecidos pela Diretoria Regional de Educação Ipiranga respeitando a agenda de eventos programados com fluxo de público. Para tanto, deverá ser prevista execução de serviços no período noturno e/ou finais de semana e/ou feriados, se necessário. 
4.14 Responsabilizar-se integral e diretamente pelas obras e/ou serviços contratados e mencionados em quaisquer dos documentos que integram o termo de contrato, nos termos da legislação vigente. 

4.15 Responder por eventuais danos causados por negligência às instalações da Diretoria regional de Educação Ipiranga, no transporte ou instalações dos serviços no local definido desde a Ordem de Serviço Inicial até o Termino do contrato. 

4.16 Fornecer e tornar obrigatório o uso de uniformes adequados à função e da identidade funcional da CONTRATADA e do profissional dentro da área de realização dos serviços, de acordo com a legislação vigente. 

4.17 Realizar a manutenção da limpeza do local e das áreas adjacentes que possam ter sido impactadas pelo serviço. 

4.18 Submeter à aprovação prévia da Diretoria Regional de Educação Ipiranga todas as alterações dos serviços ora contratados. 

4.19 Afastar, após notificação, todo empregado que, a critério da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, proceder de maneira desrespeitosa para com os empregados e clientes desta, além do público em geral. 
4.20 Paralisar de imediato as obras e/ou serviços quando constatado risco grave e iminente aos seus empregados, aos da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, da subcontratada e terceiros, na conformidade dos parâmetros estabelecidos pela legislação vigente. 
4.21 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação. 
4.22 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
4.23 Seguir as recomendações do fabricante no manuseio, uso e instalação de produtos/equipamentos nos serviços. 
4.24 Caso a contratante venha a ser demandada por terceiros que se julguem prejudicados, bem como venha experimentar prejuízo patrimonial em decorrência dos serviços prestados pela contratada, esta deverá se responsabilizar pelos pagamentos, indenizações e reembolsos que se façam necessários, inclusive mediante retenção de valores de pagamento se houver contratos ainda vigentes, ou ainda por medidas judiciais cabíveis se a contratada já não mais prestar serviços à contratante. 
4.25 Efetuando-se qualquer retenção nos pagamentos da contratada, nos termos do item anterior, para fazer frente à responsabilização civil, e havendo condenação em valor inferior, a contratante devolverá à contratada o saldo entre o valor retido, sem adicionais de qualquer natureza, e o total do valor da indenização, acrescido das respectivas custas com o processo. 
4.26 Obrigações quanto à segurança do trabalho
4.26.1 Considerando o grau de risco das atividades envolvidas na execução dos trabalhos, a Empresa Contratada, durante todo o período de desenvolvimento do objeto, responderá pela segurança do trabalho de seus empregados e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços à Diretoria Regional de Educação Ipiranga, inclusive durante a locomoção e transporte de equipamento e pessoal aos locais de trabalho. 

4.26.2 Todo funcionário da Empresa Contratada deverá portar e utilizar os Equipamentos de Proteção Individual, conforme determina a Lei Federal n° 6.514, notadamente a Norma Regulamentadora NR-6 (Equipamentos de Proteção Individual – EPI) e seguir todas as recomendações contidas na NR-18, aprovada pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do Ministério do Trabalho. 

4.26.3 Ressaltamos que para todos os equipamentos elétricos deverá ser feito o aterramento conforme disposto na NR 10, item 10.2.8.3 da portaria 3214 do MTE de 08/06/1978, Lei Federal nº. 6.514 e NBR 5410/97, item 5.1.3.1.1 alínea “a”.

CLÁUSULA QUINTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor mensal por unidade de R$ 1.120,00 (um mil, cento e vinte reais), totalizando no mês para as 5 unidades educacionais o valor de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais), perfazendo um total para 30 (trinta) meses de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais).

CLÁUSULA SEXTA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS E REAJUSTE

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os respectivos preços unitários, constantes na cláusula primeira deste Contrato:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos fiscais referentes às prestações dos serviços deverão ser emitidos até o último dia do mês da prestação do serviço e entregues até o 3º dia útil, após a data de emissão, no Setor DTP/Compras e Contratos da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, situado na Rua Leandro Dupret, 525 Vila Clementino, acompanhados das certidões negativas atualizadas do INSS, FGTS, Tributos Federais, Estaduais (se couber), Tributos Mobiliários da Sede, além da relativa à Fazenda do Município de São Paulo (se couber) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento do prazo limite para emissão e entrega dos documentos fiscais, disposto no PARÁGRAFO PRIMEIRO, altera automaticamente a condição de pagamento original, que passa a ser de 30 dias fora o mês de emissão do documento fiscal, bem como ensejará multa de 2% do total da fatura por mês de atraso na emissão, limitado a 20%.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A ausência da apresentação das certidões mencionadas no Parágrafo Primeiro ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta.

PARÁGRAFO QUARTO: O pagamento será efetuado mensalmente, em 30 (trinta) dias, após a data de cada efetiva prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, desde que cumprido o procedimento disposto no parágrafo primeiro, em tempo hábil para que seja encaminhada ao setor competente para as devidas providências, sendo efetuado diretamente na conta corrente no Banco do Brasil de titularidade da CONTRATADA, e mediante consulta ao CADIN, comprovando a não inscrição da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUINTO: O depósito será realizado exclusivamente em Conta Corrente no Banco do Brasil S/A em nome da empresa contratada.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que esta proposta se referir poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual com base no Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, de acordo com o Decreto Municipal 53.841 de 19/04/13.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada pelo “Gestor do Contrato”, a Sra Sandra Cristina M. O. dos Santos, a quem caberá a responsabilidade pela fiscalização desta execução e pelo atestado de conformidade dos bens e serviços entregues para que se processe o pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O representante da CONTRATANTE, sob pena de ser responsabilizado administrativamente, anotará em registro próprio, através do Relatório de Execução de Serviço as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, deverá comunicar imediatamente o fato ao seu superior administrativo, para ratificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA declara aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção e controle adotados para fins de fiscalização pela CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações, por escrito se solicitado, julgados necessários ao bom desempenho contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados por si e por seus empregados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA: DA GARANTIA

A CONTRATADA, no ato de assinatura do contrato, obriga-se a prestar uma garantia, na modalidade Seguro Garantia, relativa à 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A modalidade de garantia contratual a ser prestada, dentre uma das admitidas no art 56, §1º, da lei nº 8.666/93, deverá ser capaz de cumprir todos os fins previstos, ou seja, será utilizada para satisfazer débitos decorrentes da execução do contrato e/ou da multas aplicadas à empresa contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, salvo após sua liberação.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstâncias supervenientes, nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei nº 8.666/93, mediante Termo de Aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência, que poderá ser aplicada quando houver, em especial:

a.1) - execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

b) multa;

b.1) de  5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, ou sobre o valor referente à fração do objeto do contrato não executada na forma solicitada, aplicada na ocorrência de uma primeira infração. No caso de reincidência, a multa corresponderá ao dobro da porcentagem da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), porcentagem esta que será a aplicada em caso de inexecução total do contrato;

b.2) Em caso de inexecução total do compromisso, ensejará na rescisão unilateral e será aplicada a multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.

b.3) Multa de 1% (um por cento) se houver atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais, a ser calculada por dia que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato à época ou do saldo não atendido, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação, quando houver, em especial:

c.1) - reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c.2) - atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

c.3) - reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

c.4)- irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

c.5)- condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c.6) - prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

c.7) - prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o Contratado idoneidade para contratar com a Diretoria Regional de Educação Ipiranga.

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

d.1) A declaração de inidoneidade poderá ser proposta a Diretora Regional de Educação  quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos, inclusive apresentação de documentos falsos ou falsificados ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, não terão caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa administrativa prevista na alínea b desta Cláusula não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento à CONTRATANTE das perdas e danos resultantes das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUARTO: Eventuais débitos ou penalidades, aplicadas à CONTRATADA após o devido procedimento, poderão ser ressarcidos por meio de compensação, descontando-se de pagamentos vincendos que a CONTRATADA tenha a receber da CONTRATANTE, seja no âmbito do presente contrato ou de quaisquer outros que mantenha com a CONTRATANTE, ou poderão ser descontados da garantia prestada nos termos da cláusula nona, se houver, ou, ainda, ser cobrado administrativa ou judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo da suspensão será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO SEXTO: Será remetida à Secretaria Municipal de Gestão – Seção de Cadastro de Fornecedores, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no cadastro municipal de fornecedores.

PARÁGRAFO SÉTIMO: No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  DA RESCISÃO

A ocorrência das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, inclusive o não cumprimento das obrigações assumidas no presente termo, autorizam, desde já, a CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, o contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo de compras, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o saldo dos serviços não executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apurados, cuja cobrança se fará administrativa ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar, amigavelmente, o seu distrato na forma da lei, sendo que a rescisão por inadimplemento das obrigações da CONTRATADA será processada na forma prevista na cláusula Décima Segunda.

PARÁGRAFO ÚNICO: A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato,  em todos os casos em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no Diário Oficial da Cidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO UNILATERAL PELA CONTRATADA

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória, a impossibilidade de a CONTRATADA suspender a prestação de serviços em virtude de inadimplência no pagamento pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO: A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência.

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se permitida a subcontratação pela CONTRATANTE, sempre de no máximo de 30%, ficarão solidariamente responsáveis a CONTRATADA e a Subcontratada por todos os direitos e obrigações que do contrato advierem e deverão atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobradas judicialmente.

 PARÁGRAFO ÚNICO: Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários advocatícios, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo assinadas.

São Paulo, 12 de agosto de 2014.
______________________________
Maria Khadiga Saleh 

RF. 230.573.9 – vínculo 2 - RG 11.697.497-7 

Diretora Regional de Educação 

Diretoria Regional de Educação Ipiranga

______________________________
Leandro Ferreira da Silva, 
RG 27.315.766-8, CPF175.946.958-01
Representante legal

Elevadores Orion LTDA

1ª TESTEMUNHA                        2ª TESTEMUNHA
Assinatura_______________________         Assinatura_______________________

Nome:__________________________         Nome:__________________________

RG:____________________________          RG:____________________________
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